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PROVIMENTO Nº 03, DE 26 DE JULHO DE 2012. 

 

Institui o Regimento Interno do Conselho das 

Escolas de Magistratura Federal – CEMAF – 

e do Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e 

Pesquisa da Justiça Federal. 

 

O MINISTRO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 

FEDERAL, usando das suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

no art. 8º, § 4º da Lei nº 11.798, de 29 de outubro de 2008, e no art. 5º 

inciso VI, da Resolução nº 532, do Conselho da Justiça Federal e 

 

CONSIDERANDO as competências da Corregedoria-Geral 

da Justiça Federal, com a edição da Lei n. 11.798/2008; 

CONSIDERANDO as competências do Centro de Estudos 

Judiciários, disciplinadas na Resolução n. 83, de 11 de dezembro de 2009; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as 

funções de competência do Conselho das Escolas de Magistratura Federal – 

CEMAF – e do Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e Pesquisa da Justiça 

Federal – CTAP. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir o Regimento Interno do Conselho das 

Escolas de Magistratura Federal – CEMAF – e do Comitê Técnico de 

Aperfeiçoamento e Pesquisa da Justiça Federal. 

 

Art. 2º Este Regimento entra em vigor da data de sua 

publicação. 

 

 

 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Corregedor-Geral da Justiça Federal  

 

 

Publicado no Diário Oficial da União 

De 27/07/2012  Seção 1  pág. 104/105 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DAS ESCOLAS DE 

MAGISTRATURA FEDERAL – CEMAF – E DO COMITÊ 

TÉCNICO DE APERFEIÇOAMENTO E PESQUISA – CTAP 

 

 
Art. 1° O Conselho das Escolas de Magistratura Federal – CEMAF é o 

órgão do Conselho da Justiça Federal ao qual compete estabelecer 

diretrizes gerais para a elaboração do Plano Nacional de Aperfeiçoamento e 

Pesquisa para Juízes Federais – PNA, bem como acompanhar e avaliar os 

resultados do Plano. 

 

Parágrafo único. Junto ao CEMAF funcionará o Comitê Técnico de 

Aperfeiçoamento e Pesquisa – CTAP. 

 

Art. 2° O CEMAF será composto pelo Ministro Diretor do Centro de 

Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, pelos diretores das 

Escolas de Magistratura dos tribunais regionais federais e pelo Presidente 

da Associação dos Juízes Federais do Brasil, ou por magistrado indicado 

por aquela entidade. 

 

§ 1º A presidência do CEMAF será exercida pelo Ministro Diretor do 

Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal e, na sua 

ausência, por um dos diretores das Escolas de Magistratura Federal. 

 

§ 2º Os membros do CEMAF serão substituídos em suas faltas e 

impedimentos por seus substitutos legais nas Escolas de Magistratura 

Federal. 

 

§ 3° O CEMAF será secretariado pelo Secretário do Centro de Estudos 

Judiciários do Conselho da Justiça Federal.  

 

§ 4° O Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal participará das 

reuniões do CEMAF como colaborador.  

 

Art. 3º O Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e Pesquisa – CTAP será 

composto por 15 membros oriundos das Escolas de Magistratura Federal, 
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sendo dois juízes federais e um servidor por Escola e pelo titular da 

Secretaria do Centro de Estudos Judiciários. 

 

§ 1º A Coordenação do Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e Pesquisa 

será exercida por um dos magistrados integrantes, eleito por seus pares, 

observado o rodízio entre as Escolas de Magistratura Federal.  

 

§ 2° O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal dará o 

devido apoio para a realização das reuniões do CEMAF e do Comitê 

Técnico de Aperfeiçoamento e Pesquisa. 

 

§ 3º O Comitê Técnico de Aperfeiçoamento e Pesquisa será secretariado 

pelo titular da Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.  

 

§ 4° Os membros do Comitê serão substituídos em suas faltas e 

impedimentos por magistrados federais ou servidores devidamente 

designados pelas Escolas de Magistratura Federal. 

 

§ 5º A cada início de biênio do PNA os diretores das Escolas de 

Magistratura dos tribunais regionais federais indicarão novos magistrados 

para compor o Comitê, permitida uma recondução. 

 

Art. 4° Compete ao CEMAF:  

 

I – representar a Justiça Federal junto à ENFAM e ao CNJ, para os fins 

desta Resolução;  

II – aprovar a Minuta de PNA apresentada pelo CTAP; 

III – estabelecer as metas gerais do PNA para o biênio subsequente;  

IV – submeter à apreciação do Conselho da Justiça Federal, para 

aprovação, o PNA e os respectivos relatórios de resultados;  

V – encaminhar o PNA e seu relatório de avaliação e resultados à Escola 

Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM;  

VI – aprovar as modificações do PNA apresentadas pelo CTAP;  

VII – aprovar o relatório de avaliação de resultados do PNA apresentado 

pelo CTAP;  

VIII – indicar ao Diretor do Centro de Estudos Judiciários temas de 

pesquisas prioritários, para os fins do § 3º, art. 8º, da Lei n. 11.798, de 29 

de outubro de 2008;  

IX – aprovar propostas de criação, transformação e extinção de programas 

de especialização para posterior envio à(s) universidade(s) conveniada (s);  
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X – elaborar orientações, instruções e manuais destinados ao bom e fiel 

cumprimento da presente resolução;  

XI – estabelecer diretrizes gerais para a execução dos trabalhos do CTAP; 

XII – divulgar resultados e experiências obtidos com a execução do PNA; 

XIII – elaborar seu próprio regimento;  

XIV – deliberar sobre as demais matérias administrativas referentes às 

atividades de pesquisa, bem como à formação e ao aperfeiçoamento dos 

juízes federais que lhe sejam submetidas pelo seu Presidente;  

XV – aprovar a forma de avaliação dos cursos de formação continuada 

proposta pelo CTAP. 

XVI – apresentar propostas de alteração, quando necessário, referente às 

normas que norteiam os concursos públicos para ingresso na carreira da 

magistratura federal.   
 

Art. 5º Compete ao CTAP: 

 

I – elaborar e encaminhar ao CEMAF o PNA, bem como eventuais 

alterações que se fizerem necessárias;  

II – elaborar relatório de avaliação de resultados do PNA a cada dois anos, 

bem como eventuais alterações que se fizerem necessárias; 

III – propor programa editorial voltado para a publicação de estudos e 

reflexões sobre temas de interesse do Conselho e da Justiça Federal de 

primeiro e segundo graus; 

IV – propor formas de intercâmbio institucional com o objetivo de 

enriquecer as experiências nas áreas educacionais, jurídicas, de pesquisa, de 

informação e outras dentro das atividades da Justiça Federal;  

V – fomentar o desenvolvimento de estudos, pesquisas e a disseminação de 

conhecimentos; 

VI – orientar e auxiliar o CEJ e as Escolas de Magistratura Federais na 

implementação, execução e avaliação do PNA;  

VII – propor a forma de avaliação dos cursos de formação continuada, 

incluindo a avaliação dos docentes. 

 

Parágrafo único. O CTAP reunir-se-á em encontros presenciais, no mínimo 

duas vezes por semestre, ou por convocação do Diretor do Centro de 

Estudos Judiciários. 

 

Art. 6º É assegurada a colaboração de magistrados, servidores e consultores 

ad hoc especialmente convidados, para auxiliar nos trabalhos a serem 

realizados pelos Comitês e Subcomitês.  
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Art. 7º São atribuições do Presidente do CEMAF:  

 

I – representar o CEMAF perante a Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM, perante o Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ; órgãos federais, estaduais, municipais e demais 

autoridades;  

II – convocar e presidir as reuniões;  

III – participar das deliberações dos assuntos submetidos ao CEMAF;  

IV – assinar as atas das reuniões;  

V – despachar o expediente;  

VI – expedir atos decorrentes das deliberações do CEMAF;  

VII – delegar aos demais membros a prática de atos de sua competência; 

VIII – proferir voto de desempate.  

 

Art. 8° São atribuições do Coordenador do CTAP: 

 

I – presidir as reuniões, convocadas pelo Presidente do CEMAF;  

II – participar da votação dos assuntos submetidos ao Comitê;  

III – assinar as atas das reuniões;  

IV– delegar aos demais membros a prática de atos de sua competência.  

 

Art. 9º O CEMAF reunir-se-á presencialmente:  

I – ordinariamente, quatro vezes por ano;  

II – extraordinariamente, por convocação do seu Presidente. 

 

Parágrafo único. O CEMAF reúne-se com o quórum mínimo de 4 (quatro) 

dos seus membros. 

 

Art. 10. Nas reuniões do CEMAF e do CTAP observar-se-á a seguinte 

ordem:  

 

I – verificação do quórum mínimo;  

II – assinatura da ata da reunião anterior;  

III – discussão e deliberação dos assuntos da pauta apresentada.  

 

Parágrafo único. As deliberações do CEMAF serão tomadas por maioria 

dos presentes à reunião, prevalecendo, em caso de empate, o voto do 

Presidente.  

 

Art. 11. As reuniões do CEMAF e do CTAP poderão ser realizadas na sede 



  
 

 Conselho da Justiça Federal 

Este texto não substitui a publicação oficial. 

do Conselho da Justiça Federal, em Brasília, ou nas Escolas de 

Magistratura Federal e Seções Judiciárias.  

 

Art. 12. As emendas ao presente Regimento Interno poderão ser 

apresentadas pelos membros do CEMAF e apreciadas em sessão 

deliberativa.  

 

Art. 13. Aos magistrados e servidores da Justiça Federal que auxiliarem no 

desenvolvimento do PNA e aos consultores ad hoc, que não percebam 

retribuição pecuniária e tenham de se deslocar de seu domicílio para 

qualquer outra cidade, serão concedidas passagens e diárias pelo Conselho 

da Justiça Federal.  

 

Art. 14. As metas do PNA e os temas de pesquisa para o biênio 

subsequente deverão ser apresentados até agosto do segundo ano de cada 

biênio. 

 

Art. 15. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

 

 

 

Ministro João Otávio de Noronha 

Corregedor-Geral da Justiça Federal e  

Diretor do Centro de Estudos Judiciários 

 

 


